
ESTADO DE MATO GROSSO
CÂMARA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE
GESTÃO 2023/2024

CONTRATO Nº 56/ 2024

Conrtrato administrativo nº 56/ 2024, para Registro
de Preços para Futura e Eventual aquisição de
Equipamentos e Componentes de Informática
para a Câmara Municipal de Primavera do
Leste-MT, (Processo Administrativo n° 032/2024).

O MUNICÍPIO DE PRIMAVERA DO LESTE - MT, por intermédio da CÂMARA
MUNICIPAL, inscrita no CGC/CNPJ MF com o n. 24.672.727/0001-83, com sede na Avenida
Primavera nº. 300 CEP: 78.850-000 Primavera do Leste - MT, neste ato representado pelo Vereador
Presidente Valdecir Alventino da Silva, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa
DK INFORMATICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 48.373.392/0001-60, sediado(a) na Rua
João de Barro, n º 77, Cuiabá - Mato Grosso - CEP: 78075-290, doravante designado
CONTRATADA, neste ato representado(a) por DIOGO DREHMER RESENDE, conforme atos
constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 032/2024 e em
observância às disposições da Lei Federal n º 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 011/2024,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. OBJETO (art. 92, I e II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação, pelo Sistema de Registro de Preços,
para Registro de Preços para Futura e Eventual aquisição de Equipamentos e Componentes de
Informática para a Câmara Municipal de Primavera do Leste-MT, conforme quadro a seguir:

ITEM QTD UN DESCRIÇÃO MARCA MODEL
O

VALOR
UNT

VALOR
TOTAL

19 60,00
UN
ID

COMPUTADOR DESKTOP -
PROCESSADOR MÍNIMO
(6-CORE, 12-THREAD, CACHE
DE 18MB, 2.5GHZ ATÉ 4.4GHZ)
COM DATA DE FABRICAÇÃO
NÃO INFERIOR A 2022 COM
PLACA DE VÍDEO INTEGRADA
OU SUPERIOR, MEMÓRIA
MÍNIMA DE 8GB DDR4 (1X8GB)
3200MHZ - EXPANSÍVEL ATÉ
64G (2 SLOTS UDIMM), DISCO
SÓLIDO DE 256GB PCIE NVME
M.2, PORTAS FRONTAL
MÍNIMO: 2 PORTAS USB 3.0, 1
PORTA USC TIPO C
PORTASTRASEIRAS: 2 PORTAS
USB 2.0, 2 PORTAS USB 3.2, 1
PORTA DE SAÍDA DE ÁUDIO, 1
PORTA ETHERNET RJ-45
GIGABIT, 1 PORTA HDMI, 1

dell

optiplex
small
desktop
monitor
dell

p2422h

R$ 4.000,0
0

R$ 240.00
0,00
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PORTA DISPLAYPORT 1.4;
TECLADO MULTIMÍDA PRETO
- EM PORTUGUÊS (PADRÃO
ABNT2) E MOUSE OPTICO E
CABO DE FORÇA. DEVE
POSSUIR PLACA INTERNA WIFI
6 COM PADRÃO: 802.11B / G / N
/ AC / AX FREQUÊNCIA DUPLA.
FREQUÊNCIA DUPLA MÍNIMA:
2,4 GHZ 547 MBPS / 5 GHZ 2400
MBPS 802.11AC: VELOCIDADES
DE ATÉ 1730 MBPS. ENTREGUE
EM CAIXA OU EMBALAGEM
ORIGINAL E LACRADA. O
EQUIPAMENTO DEVE
ACOMPANHAR UM MONITOR
DA MESMA MARCA DO
FABRICANTE DO DESKTOP,
SENDO DE LED OU SUPERIOR
COM TAMANHO MÍNIMO 23,8
FULL HD, COM INTERFACE
HDMI, DISPLAYPORT E VGA,
SISTEMA OPERACIONAL
WINDOWS 10 PRO COM CHAVE
DE ATIVAÇÃO VITALICIA. O
EQUIPAMENTO DEVE ESTAR
APTO PELA CERTIFICAÇÃO
ENERGYSTAR MARCAS DE
REFERÊNCIAS: DELL, HP,
LENOVO, SIMILAR OU DE
MELHOR QUALIDADE.

36 3,00 KI
T

IMPRESSORA
MULTIFUNCIONAL
MONOCROMÁTICA COM
MÉTODO DE IMPRESSÃO
LASER, VELOCIDADE DE
IMPRESSÃO MÍNIMA 40PPM
IMPRESSORA
MONOCROMÁTICA LASER
MULTIFUNCIONAL COM
MÉTODO DE IMPRESSÃO
LASER ELETROFOTOGRÁFICO,
DUPLEX, DISPLAY LCD DUAS
LINHAS, VELOCIDADE DE
IMPRESSÃO MINIMA (PRETO E
BRANCO): 44PPM, RESOLUÇÃO
DE CÓPIA (TEXTO EM PRETO)
600 X 400 DPI OU SUPERIOR,
CAPACIDADE DE ENTRADA DE
PAPEL 250 FOLHAS,
CAPACIDADE DE SAÍDA 100
FOLHAS, CONEXÃO PADRÃO

brother dcp l5512 R$ 3.000,0
0

R$ 9.000,0
0
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(INTERFACES USB ,
ETHERNET, WIRELESS),
REDUÇÃO/AMPLIAÇÃO 25 A
400%, RESOLUÇÃO DE
DIGITALIZAÇÃO OPTICA ATÉ
2400X600 DPI (CORES, MESA),
SISTEMA OPERACIONAL
COMPATÍVEL WINDOWS:7, 8,
8.1, 10 (32/64BITS), VOLUME
MENSAL MINIMO
RECOMENDADO DE ATÉ 15.000
PAGINAS MÊS , PRODUTO
NOVO, SEM USO, COMPATIVEL
COM TONNER
REMANUFATURADO,
ENTREGUE EM CAIXA OU
EMBALAGEM ORIGINAL E
LACRADA. MARCA: BROTHER
MODELO: DCP-5512W,
SEGUINDO A LEI DA
PADRONIZAÇÃO, ONDE O
PARQUE TECNOLÓGICO DA
CASA JÁ POSSUI 2
IMPRESSORAS DA MESMA
MARCA E MODELO.
GARANTIA MÍNIMA DE 12
MESES.

37 2,00
UN
ID

IMPRESSORA
MULTIFUNCIONAL
WORKFORCE COM MÉTODO
DE IMPRESSÃO A JATO DE
TINTA, COM NO MINIMO 25
PPM (PRETO/COR) NO MODO
SIMPLEX E 16 PPM
(PRETO/COR) NO MODO
DUPLEX; CICLO DE
TRABALHO MENSAL MÍNIMO:
ATÉ 8.000 PÁGINAS CICLO DE
TRABALHO MENSAL MÁXIMO:
ATÉ 75.000 PÁGINAS DUPLEX
AUTOMÁTICO: SIM (EM
TAMANHO CARTA E A4);
SUPORTE DE PAPEL SEM PC: 4”
X 6” (102 MM X 152 MM), 5” X
7” (127 MM X 178 MM), 8 ” X
10” (203 MM X 254 MM), A4, A5,
A6, LEGAL, CARTA,
EXECUTIVO, MÉDIA CARTA,
8,5 ” X 13 ” , MÉXICO OFÍCIO,
OFÍCIO 9, ENVELOPE #10
TAMANHO MÁXIMO: OFÍCIO
(216 MM X 356 MM) FOLHAS

epson
workforce

pro
wf-c5810

R$ 4.550,0
0

R$ 9.100,0
0
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INDIVIDUAIS: OFÍCIO 9 (215
MM X 315 MM), OFÍCIO OU
FÓLIO (216 MM X 330 MM),
OFÍCIO MÉXICO (216 MM X 340
MM), OFÍCIO (216 MM X 356
MM), CARTA (216 MM X 280
MM), A4 (210 MM X 297 MM),
EXECUTIVO (184 MM X 267
MM), MEDIA CARTA (140 MM X
216 MM), A6 (105 MM X 148
MM), B6 (125 MM X 176 MM),
TAMANHOS
PERSONALIZADOS (MÍN. 64
MM X 127 MM MÁX. 216 MM X
6.000 MM) TIPOS: PAPEL
NORMAL, EPSON BRIGHT
WHITE PAPER, EPSON
PRESENTATION PAPER
MATTE, EPSON PREMIUM
PRESENTATION PAPER
MATTE, EPSON PREMIUM
PRESENTATION PAPER MATTE
DOUBLE-SIDED, ULTRA
PREMIUM PHOTO PAPER
LUSTER, EPSON PHOTO
GLOSSY, EPSON PREMIUM
PHOTO PAPER GLOSSY, EPSON
ULTRA PREMIUM PHOTO
PAPER GLOSSY, EPSON
PREMIUM PHOTO PAPER
SEMI-GLOSS, HIGH QUALITY
INKJET PAPER ENVELOPES: N.º
10 (105 MM × 241 MM) PESO
DE PAPEL SUPORTADO: 64
G/M2 - 256 G/M2 CAPACIDADE
DE ENTRADA DE PAPEL: 1.830
FOLHAS DE PAPEL COMUM
(250 FOLHAS X 1 BANDEJA
FRONTAL + 500 FOLHAS X 3
BANDEJAS OPCIONAIS + 80
FOLHAS ALIMENTADOR
TRASEIRO) CAPACIDADE DA
BANDEJA DE SAÍDA: 150
FOLHAS DE PAPEL COMUM
MODELO E MARCA DE
REFERÊNCIA: EPSON
WORKFORCE PRO WF-C5810,
SIMILAR OU SUPERIOR. A
IMPRESSORA DEVERÁ VIR
COM NO MÍNIMO 2 KITS DE
REFIL PARA CADA UN DE
IMPRESSORA PARA FUTURAS
TROCAS. GARANTIA MÍNIMA
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DE 12 MESES.

62 2,00 UN
ID

PLACA DE VÍDEO LOW
PROFILE: ESPECIFICAÇÕES
MÍNIMAS: Núcleos CUDA: 896 -
Memória GPU: 8 GB GDDR6 -
DESEMPENHO MÁXIMO DO
FP32: 2,50 TFLOPS - INTERFACE
DE MEMÓRIA: 128 BITS -
LARGURA DE BANDA DE
MEMÓRIA: 160 GB/S -
CONSUMO MÁXIMO DE
ENERGIA: 50 W - INTERFACE
DO SISTEMA: PCI EXPRESS
3.0X16 - FATOR DE FORMA:
2,713 H X 6,137 L, SLOT ÚNICO
DE PERFIL BAIXO - SOLUÇÃO
TÉRMICA: VENTILADOR
ATIVO – - CONECTORES DE
EXIBIÇÃO: 4X MDP -
RESOLUÇÃO DIGITAL
MÁXIMA: 7680 X 4320 A 60 HZ.
O PRAZO DE GARANTIA SERÁ
DE, NO MÍNIMO, 12 (DOZE)
MESES. MODELO DE
REFERÊNCIA NVIDEA
QUADRO T1000.

pny vcn10008g
bpb

R$ 3.140,0
0

R$ 6.280,0
0

70 2,00
UN
ID

TABLET 11 POLEGADAS
PROCESSADOR: VELOCIDADE
DO PROCESSADOR 2GHZ, TIPO
DE PROCESSADOR OCTA
CORE,TELA 10.5 (266.9MM),
RESOLUÇÃO DATELA 1920 X
1200 (WUXGA), TECNOLOGIA
(TELA PRINCIPAL)
TFT,PROFUNDIDADE DE COR
16M, CÂMERA TRASEIRA -
RESOLUÇÃO 8.0 MP, CÂMERAS
TRASEIRAS COM FOCO
AUTOMÁTICO, CÂMERA
FRONTAL - RESOLUÇÃO 5.0MP,
RESOLUÇÃO DE GRAVAÇÃO
DE VÍDEOS FHD (1920 X 1080)
@30FPS, MEMÓRIA 4 GB,
ARMAZENAMENTO 64 GB,
ARMAZENAMENTO
DISPONÍVEL 47.5 GB,
ARMAZENAMENTO EXTERNO
SUPORTADO MICROSD (UP TO
1TB), REDE / BANDAS : 2G
GSM: GSM 850, GSM 900, DCS
1800, PCS1900 / 3G UMTS: B1
(2100), B2 (1900), B4 (AWS), B5

samsung
sm-x216bz

aatz
R$ 1.140,0

0
R$ 2.280,0

0
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(850), B8 (900) / 4G FDD LTE: B1
(2100), B2 (1900), B3 (1800), B4
(AWS), B5 (850), B7 (2600), B8
(900), B12 (700), B17 (700), B20
(800), B28 (700), B66(AWS-3) / 4G
TDD LTE: B38 (2600), B40 (2300),
B41 (2500), CONECTIVIDADE
USB 2.0, LOCALIZAÇÃO GPS,
GLONASS, GALILEO, QZSS,
CONECTOR DE FONE DE
OUVIDO CONEXÃO 3.5MM
ESTÉREO (PADRÃO P2), WI-FI
802.11 A/B/G/N/AC 2.4G+5GHZ,
VHT80, WI-FI DIRECT,
BLUETOOTH V5.0, PERFIS DE
BLUETOOTH A2DP, AVRCP, DI,
HFP, HID, HOGP, HSP, MAP,
OPP, PAN, PBAP, PC SYNC
SMART SWITCH (VERSÃO
PARA PC), SISTEMA
OPERACIONAL ANDROID, COR
CINZA, FORMATO TABLET,
SENSORES: ACELERÔMETRO,
GIROSCÓPIO, GEO
MAGNÉTICO, SENSOR DE
EFEITO HALL, SENSOR DE
LUZ, CAPACIDADE DA
BATERIA 7040MAH NAO
REMOVIVEL, FORMATO DE
REPRODUÇÃO DE VÍDEO (MP4,
M4V, 3GP, 3G2, AVI, FLV, MKV,
WEBM), RESOLUÇÃO DE
REPRODUÇÃO DE VÍDEO FHD
(1920 X 1080) @60FPS,
FORMATO DE REPRODUÇÃO
DE ÁUDIO (MP3, M4A, 3GA,
AAC, OGG, OGA, WAV, AMR,
AWB, FLAC, MID, MIDI, XMF,
MXMF, IMY, RTTTL, RTX,
OTA), SUPORTE WEARABLES.
CONTEÚDO DA EMBALAGEM -
01 TABLET - 01 CARREGADOR -
01 CABO DE DADOS - 01
EXTRATOR DE CHIP
ENTREGUE EM CAIXA OU
EMBALAGEM ORIGINAL E
LACRADA. MARCA DE
REFERÊNCIA: SANSUNG,
APPLE, SIMILAR OU DE
MELHOR QUALIDADE.
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1.2. Como a presente contratação é decorrente de Ata de Registro de Preços, poderá haver a
emissão de novos empenhos adicionais, dentro da vigência da referida ARP, que serão registrados
por intermédio de apostilamento e farão parte integrante do presente contrato.

1.3. Fazem parte integrante do presente Termo de Contrato e a ele se vinculam,
independentemente de transcrição:

a) O Termo de Referência;

b) O Edital do Pregão Eletrônico nº 011/2024;

c) A Proposta da Contratada;

d) As Notas de Empenho emitidas a partir da ARP nº 39/ 2024;
e) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contado da contratação, sendo
automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for
concluído no período firmado acima (art. 111 da Lei Federal nº 14.133, de 2021), ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa da Contratada, previstas neste instrumento.

2.2. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3. A prorrogação de contrato, sempre que possível, deverá ser promovida mediante

celebração de termo aditivo.
2.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados

ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando a Contratada tiver sido penalizada nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

3. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (art. 92, III, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)

3.1. O presente Termo de Contrato se vincula à Lei Federal n º 14.133, de 2021, e,
subsidiariamente, às seguintes leis:

a) Lei Complementar Federal n º 123, de 2006 (Estatuto Nacional da Microempresa e
Pequena Empresa);

b) Lei Federal nº 10.406, de 2002 (Código Civil);
c) Lei Federal nº 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor);
d) Lei Federal nº 12.846, de 2013 (Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil

de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou
estrangeira, e dá outras providências);

e) Lei Federal nº 12.527, de 2011 (Lei de Acesso à Informação);
f) Lei Federal nº 13.709, de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD).
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4. REGIME DE EXECUÇÃO (art. 92, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)

4.1. O regime de execução é o de empreitada por preço global (art. 46, II, da Lei Federal nº
14.133, de 2021).

5. SUBCONTRATAÇÃO (art. 122 da Lei Federal nº 14.133, de 2021)

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV, da Lei Federal nº 14.133, de
2021)

6.1. São obrigações do Contratante:

a) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o
contrato e seus anexos;

b) Não exigir da Contratada, serviços estranhos às atividades especificadas no Termo de
Referência;

c) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela
Contratada, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicar as
ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da Contratada;

d) fornecer as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;

e) previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou
adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução;

f) notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

g) comunicar a Contratada para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação;

h) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
i) efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência, salvo
no caso de parcela onde houver controvérsia.

6.2. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir sobre qualquer requerimento da Contratada sobre todas as solicitações e
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, admitida a prorrogação motivada, por
igual período, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. (art. 123 da Lei Federal nº 14.133, de 2021)

6.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução da contratação, bem como por qualquer dano
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causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII, da Lei Federal nº 14.133, de
2021)

7.1. A Contratada obriga-se a cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na
execução do contrato (art. 118 da Lei Federal n º 14.133, de 2021), sendo que a
indicação ou a manutenção do preposto da Contratada poderá ser recusada pelo
Contratante, desde que devidamente justificada, devendo a Contratada designar outro
para o exercício da atividade;

b) atender às determinações regulares emitidas pelo(a) fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;

c) alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, em especial aqueles descritos para execução
dos serviços previstos no Termo de Referência, materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

d) reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo(a) fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução;

e) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990), bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

f) efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de
contingência cabíveis;

g) não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do(a)
fiscal ou gestor(a) do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal
nº 14.133, de 2021;

h) manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, em especial a
documentação exigida na habilitação técnica;

i) responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato,
por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao Contratante;
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j) comunicar ao(à) fiscal do contrato, no prazo de até 1 (um) dia útil, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;

k) prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante, garantindo-lhe o
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do(s) serviço(s);

l) paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros;

m)promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

n) submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo
ou instrumento congênere;

o) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

p) cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista no
art. 93, da Lei Federal nº 8.213, de 1991, para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social e para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislação (art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021), comprovando o cumprimento da
legislação, no prazo fixado pelo(a) fiscal do contrato, com a indicação dos empregados
que preencheram as referidas vagas e mantendo durante todo o período de contratação as
cotas exigidas por Lei;

q) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

r) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

s) cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante, além das recomendações do(a) fiscal de contrato;

t) apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
atuarão na execução do serviço;

u) instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do
Contratante, bem como em relação às atividades a serem desempenhadas, alertando-os a
não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar ao
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

v) obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

w)atender às determinações regulares emitidas pelo(a) fiscal ou gestor(a) do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei Federal n º 14.133, de 2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;
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x) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

y) entregar, junto com a Nota Fiscal, as certidões que comprovem a regularidade perante a
Fazenda estadual e municipal do domicílio ou sede da Contratada, além das certidões
federais que não estejam sendo emitidas pela rede mundial de computadores;

z) responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência
não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

aa) paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros;

ab) manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

ac) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

ad) alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

ae) orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709,
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso
por força da execução deste contrato;

af)conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

ag) submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo
ou instrumento congênere;

ah) executar os serviços objeto desta contratação com presteza e rapidez, conforme as
necessidades do Contratante;

ai)não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser firmado, sem
prévia anuência do Contratante;

aj)não caucionar nem utilizar o contrato a ser firmado para qualquer operação financeira,
sem prévia e expressa anuência da administração deste Regional;

ak) arcar com todos os encargos diretos e indiretos que incidirem sobre a contratação,
inclusive os trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução
contratual devendo apresentar, sempre que solicitada pelo(a) gestor(a) do contrato, a
documentação comprobatória dos recolhimentos devidos;

al)recolher, no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multa aplicadas, em
procedimento administrativo, decorrentes de descumprimento de obrigações contratuais;
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am) acatar a fiscalização, a orientação e o gerenciamento dos trabalhos por parte do(a)
gestor(a) e/ou do fiscal do contrato designado pela Administração.

8. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD (Lei Federal nº 13.709, de 2018)

8.1. As partes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

8.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da Lei Federal nº 13.709, de 2018.

8.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

8.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela Contratada.

8.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 13.709, de
2018, é dever da Contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da Lei Federal n º
13.709, de 2018, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins
de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não
prescritas essas obrigações.

8.6. É dever da Contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da Lei Federal nº 13.709, de 2018.

8.7. A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratadas o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

8.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

8.9. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da Lei Federal
nº 13.709, de 2018, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

8.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (art. 37 da Lei Federal n º
13.709, de 2018), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

8.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na Lei Federal
nº 13.709, de 2018.

8.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da Lei Federal nº 13.709, de 2018.

9. PRAZOS (art. 92, VII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)

9.1. A execução dos serviços será precedida em até 30 (trinta) dias úteis a partir da solicitação
da Câmara Municipal de Primavera do Leste Estado de Mato Grosso, conforme dispõem “item 5.1”
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do Termo de Referencia nº 32/2024, salvo em caso fortuito ou de força maior (art. 393 da Lei
Federal nº 10.406, de 2002).

10. RECEBIMENTO DO OBJETO (art. 140, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)

10.1. A entrega do(s) serviço(s) será(ão) realizada(s) preferencialmente de forma única por
etapa, de acordo com a descrição dos serviços contida no Termo de Referência, acompanhada de
Nota Fiscal correspondente, a qual deverá ser preenchida com as especificações apresentadas neste
Instrumento de Contrato e/ou no Termo de Referência.

10.2. entrega deverá ocorrer:

a) Endereço: Av. Primavera, nº 300, Bairro Primavera II;

a) Responsável: Fiscal de Contrato designados por Ato Formal;

b) Telefone: (66) 3498-3590;

c) E-mail: licitacao@primaveradoleste.mt.leg.br;

d) Horário de Funcionamento: 07:00 às 13:00 no horário oficial de Mato Grosso (GMT
-04:00);

10.3. O prazo de entrega será conforme cronograma indicado anteriormente, salvo se
prazo maior houver sido previsto no Termo de Referência.

10.4. Após a execução, o objeto do contrato será recebido (art. 140, I, da Lei Federal nº
14.133, de 2021):

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico (art.
140, I, “a”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); e

1. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais (art.
140, I, “b”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)

11.1 As despesas oriundas da presente aquisição correrão por conta de recursos próprios específicos
consignados no orçamento da Câmara Municipal de Primavera do Leste nas dotações orçamentárias
relacionadas abaixo:

Órgão 01 CÂMARA MUNICIPAL
Unid Orçamentária 01.00.01 DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
Unidade Executora 01.001 DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
Função programática 01.031.0001-2.003 MANUTENÇÃO DA AÇÃO LEGISLATIVA
Elemento 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS –

PESSOA JURÍDICA

Órgão 01 CÂMARA MUNICIPAL
Unid Orçamentária 01.00.01 DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO



ESTADO DE MATO GROSSO
CÂMARA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE
GESTÃO 2023/2024

Unidade Executora 01.001 DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
Função programática 01.031.0001-2.003 MANUTENÇÃO DA AÇÃO LEGISLATIVA
Elemento 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL

PERMANENTE

12. PREÇO (art. 92, V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)

12.1. O valor total da contratação é de R$ 266.660,00 (Duzentos e sessenta e seis mil
seiscentos e sessenta reais).

12.2. No valor acima, e nos empenhos adicionais, estão incluídas todas as despesas
ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

12.3. O pagamento poderá conter glosas em virtude dos resultados apurados no
Instrumento de Medição de Resultados - IMR (Anexo I-C do Termo de Referência).

13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)

13.1. Para que a Nota Fiscal seja encaminhada para liquidação e pagamento será feito o
recebimento provisório pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização (art. 140, I, “a”, da
Lei Federal nº 14.133, de 2021) e o recebimento definitivo por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente (art. 140, I, “b”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

14. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO (art. 143 e 146 da Lei Federal n º 14.133, de 2021 e
Resolução 50 de 2023.)

14.1. A Contratada deverá entregar a Nota Fiscal após a execução do serviço, sob pena de
não recebimento, e as certidões de regularidade fiscal, social e trabalhista exigidas na habilitação da
licitação, ou as justificativas pela impossibilidade de apresentação das referidas certidões, além de
outros documentos eventualmente exigidos no Termo de Referência para liquidação e pagamento,
em até 30 (trinta) dias corridos após a entrega do objeto contratado, sob pena de caracterizar a
infração tipificada no art. 155, VII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

14.2. O CNPJ constante da Nota Fiscal e/ou DANFE (Documento Auxiliar de Nota Fiscal
Eletrônica) deverá ser o mesmo indicado na proposta e neste instrumento de contrato.

14.3. O pagamento do objeto da presente contratação, sujeito à retenção na fonte de
tributos e contribuições sociais de acordo com os normativos legais, será efetuado   até o 30 º
(trigésimo) dia, a partir do recebimento definitivo do objeto contratado, com a emissão de ordem
bancária para o crédito em conta corrente da Contratada, observada a ordem cronológica estabelecida
no art. 141 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

14.4. Nos pagamentos, o Contratante poderá reter cautelarmente valores referente a
eventuais multas, prejuízos e indenizações decorrentes de inadimplemento e dano, devendo ser
liberada no prazo previsto para pagamento a parcela incontroversa. (art. 143 da Lei Federal n º
14.133, de 2021)
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14.5. O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança
em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de
“factoring”.

14.6. Nos termos do art. 92, V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, caso o pagamento seja
efetuado após 30 (trinta) dias do recebimento definitivo do objeto contratado, desde que a Contratada
não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pelo Contratante, entre o 31 º (trigésimo primeiro) dia e a data da emissão da
ordem bancária, será a seguinte:

EM = I x N x VP
Onde:

EM = encargos moratórios;
I = 0,0001644 (índice de compensação financeira por dia de atraso, assim apurado: I =

(6/100/365);
N = número de dias entre a data limite para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = valor da parcela a ser paga.

15. GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)

15.1. A garantia legal de adequação do serviço independe de termo expresso, vedada a
exoneração contratual do fornecedor. (art. 24 da Lei Federal nº 8.078, de 1990)

15.2. A garantia contratual é complementar à legal. (art. 50 da Lei Federal nº 8.078, de
1990).

16. REAJUSTE (art. 92, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)

16.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data da proposta (dia de abertura do certame licitatório).

16.2. Após o interregno de um ano, independentemente de pedido da Contratada, os preços
iniciais serão reajustados, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

16.3. Para efeito do disposto no item anterior, será apreciada a possibilidade da aplicação
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC - do Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE, com data-base vinculada à data da proposta, de acordo com a seguinte fórmula:

PR = PI x IR

Onde:

PR = Preço reajustado

PI = Preço inicial

IR = Índice de reajuste

16.4. Na hipótese de reajuste, a Contratada será consultada sobre a possibilidade de
renúncia ao reajuste.

16.5. A Contratada somente terá direito a reajustes se não tiver dado causa a atrasos no
cumprimento de suas obrigações.

16.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
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16.7. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

16.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

16.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

16.10. O reajuste será realizado por apostilamento.

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)

17.1. No caso de a Contratada incorrer em uma ou mais condutas tipificadas no art. 155 da
Lei Federal n º 14.133, de 2021, será responsabilizada administrativamente em uma ou mais das
sanções previstas no art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, garantido o direito à ampla defesa e
contraditório.

17.2. Em caso de atraso na execução dos serviços, será aplicada multa de mora,
correspondente a 2% (um por cento) por dia útil de atraso, incidente sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite máximo de 10% (dez por cento), nas hipóteses de atraso injustificado na
entrega do(s) serviço(s). A entrega após esse prazo configura a inexecução parcial do contrato, cuja
multa será de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da contratação e a não entrega até 10 (trinta)
dias úteis após o prazo final de entrega caracterizará inexecução total do contrato, cuja multa será de
20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação.

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1 º , da Lei Federal n º
14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

17.4. As sanções de advertência (art. 156, I, da Lei Federal n º 14.133, de 2021),
impedimento de licitar e contratar (art. 156, III, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar (art. 156, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) poderão ser
aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa (art. 156, II, da Lei Federal nº 14.133, de
2021).

17.5. O processamento das penalidades seguirá os ditames da Lei Federal nº 14.133, de
2021.

17.6. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º , da Lei Federal nº
14.133, de 2021)

17.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a
diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
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17.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

17.9. As sanções serão registradas e publicadas no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), no prazo máximo
de 15 (quinze) dias úteis, contado do trânsito em julgado da aplicação da sanção, nos termos do art.
161 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

17.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021,
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos. (art. 159 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021).

17.11. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes
de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à contratada do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. (art. 160, da Lei Federal
nº 14.133, de 2021)

17.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de
2021.

17.13. Os débitos da Contratada para com a Administração Contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que a Contratada possua com o mesmo órgão ora Contratante,
na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

18. ALTERAÇÕES (arts. 124 a 136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 a 136 da

Lei Federal nº 14.133, de 2021.
18.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

18.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

18.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

19. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)

19.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
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19.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada automaticamente até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. (art. 111 da Lei Federal nº 14.133,
de 2021)

19.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da
Contratada:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

19.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal n º
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se
também os artigos 138 e 139 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

19.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. (art. 137, III, da Lei
Federal nº 14.133, de 2021)

19.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

19.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizações e multas.

19.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(art. 131, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

19.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a Contratada mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133, de
2021).

20. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)

20.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas
na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo
as disposições contidas na Lei Federal nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e
normas e princípios gerais dos contratos.

21. PUBLICAÇÃO (art. 94 da Lei Federal nº 14.133, de 2021)

21.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP (https://pncp.gov.br/), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal nº
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da
Lei Federal nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei Federal nº 12.527, de 2011.
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22. FORO (art. 92, §1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)

22.1. Fica eleito o Foro de Primavera do Leste - MT para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação
administrativa, conforme art. 92, §1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

Para firmeza e como prova de assim haverem ajustado, depois de lido e achado de acordo, este
instrumento será assinado digitalmente ou, em caso de impossibilidade, impresso e assinado em 2
(duas) vias de igual teor e forma.

Primavera do Leste - MT, em 05 de julho de 2024.

Representantes legais:

VALDECIR ALVENTINO DA SILVA
Vereador Presidente da Câmara Municipal de Primavera

do Leste - MT.
Assinatura do Representante.
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